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ACÓRDÃO
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EMENTA:  AÇÃO  DECLARATÓRIA  C/C  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  E
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO NOS
PROVENTOS DE APOSENTADORIA DA AUTORA. VALOR SUPOSTAMENTE
CREDITADO  EM  SUA  CONTA  BANCÁRIA.  AUSÊNCIA  DE  PROVA  DA
ALEGADA  FRAUDE.  IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  APELAÇÃO.
PRELIMINAR DE NULIDADE DA SENTENÇA POR CERCEAMENTO DE
DEFESA. RITO  SUMÁRIO.  NÃO  REALIZAÇÃO  DE  AUDIÊNCIA  DE
CONCILIAÇÃO. PROMOVENTE QUE NÃO TEVE OPORTUNIDADE DE SE
PRONUNCIAR  ACERCA  DA  DOCUMENTAÇÃO  APRESENTADA  PELO
BANCO  RÉU.  INOBSERVÂNCIA  AO  PROCEDIMENTO  PREVISTO  NO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973,  VIGENTE À ÉPOCA. SENTENÇA
PROLATADA SEM A DEVIDA INSTRUÇÃO PROBATÓRIA. NECESSIDADE
DA PRODUÇÃO DE PERÍCIA GRAFOTÉCNICA, REQUERIDA NA PETIÇÃO
INICIAL  E  IMPRESCINDÍVEL  PARA  O  DESLINDE  DA  CAUSA.
JULGAMENTO  ANTECIPADO  DA  LIDE.  IMPOSSIBILIDADE.
ACOLHIMENTO  DA  PREFACIAL. PROVIMENTO  DO  APELO.
ANULAÇÃO DA SENTENÇA. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM PARA O
REGULAR PROCESSAMENTO DA FASE DE INSTRUÇÃO.

1.  No  Procedimento  Sumário,  o  juiz  designará  a  audiência  de  conciliação  a  ser
realizada no prazo de trinta dias, citando-se o réu com a antecedência mínima de dez
dias e sob de revelia, determinando o comparecimento das partes (CPC/1973, art.
277, caput).

2. “A jurisprudência desta Casa orienta-se no sentido de que configura cerceamento
de  defesa  o  julgamento  antecipado  no  sentido  da  improcedência  do  pedido  por
insuficiência  de  provas.”  (AgRg  no  REsp  1480356/PE,  Rel.  Ministro  MARCO
AURÉLIO  BELLIZZE,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  04/08/2015,  DJe
14/08/2015)

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação
Cível  n.º  0000113-26.2015.815.1071,  em que  figuram  como  Apelante  Maria  do
Carmo de Oliveira e como Apelado o Banco BMG S/A.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da colenda Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando o voto do Relator, em conhecer da Apelação e dar-lhe provimento
para  acolher  a  preliminar  de  nulidade  processual  e  anular  a  Sentença,
determinando o retorno dos autos à origem.



VOTO.

Maria  do  Carmo  de  Oliveira  interpôs  Apelação contra  a  Sentença
prolatada pelo Juízo da Vara Única da Comarca de Jacaraú, f. 55/57, nos autos da
Ação Declaratória c/c Repetição de Indébito e Indenização por Danos Morais por ela
ajuizada em desfavor do Banco BMG S/A, que julgou improcedente o pedido, por
entender que não restou demonstrada qualquer fraude no momento de contratação do
empréstimo consignado realizado nos proventos da Autora, bem como ante o fato de
que  a  quantia  contratada  foi  depositada  em  conta  bancária  de  sua  titularidade,
condenando-a ao pagamento  das  custas  processuais  e  honorários  advocatícios  de
sucumbência, arbitrados na quantia equivalente à metade do salário-mínimo vigente,
cuja  exigibilidade  restará  suspensa,  ante  a  gratuidade  judiciária  que  lhe  foi
concedida.

Em suas razões recursais, f. 70/76, sustentou, preliminarmente, a ocorrência
de nulidade processual, em razão da não realização de audiência, seja de conciliação
ou de instrução, assim como por não lhe ter sido oportunizada manifestação após a
apresentação da Contestação e pela não apreciação do requerimento de produção de
prova pericial, formulado na Exordial.

No  mérito,  afirmou  que  a  nulidade  da  contratação  do  empréstimo
demonstrar-se-ia mediante a realização de perícia grafotécnica, eis que, em seu dizer,
a assinatura constante do instrumento contratual é visivelmente diferente daquela
aposta em seus documentos pessoais, pelo que defende estar caracterizada a fraude e
configurada  a  responsabilidade  da  Instituição  Financeira  em  reparar  os  danos
decorrentes do ilícito.

Pugnou  pelo  acolhimento  das  questões  preliminares  e  pela  anulação  da
Sentença ou, subsidiariamente, o provimento do Apelo e a reforma da Decisão, para
que  o  pedido  seja  julgado  procedente,  o  negócio  jurídico  anulado  e  o  Banco
Promovido  condenado  a  restituir-lhe  as  parcelas  descontadas,  bem  como  ao
pagamento de indenização por danos morais.

Contrarrazoando,  f.  137/148,  a  Instituição  Bancária  requereu  o
desprovimento da Apelação, ao argumento de que o pacto foi devidamente subscrito
pela Apelante, que apresentou toda documentação requerida administrativamente e
recebeu em sua conta bancária o montante contratado, inexistindo, em seu entender,
qualquer conduta ilegal que enseje sua condenação.

A  Procuradoria  de  Justiça  emitiu  Parecer,  f.  153/156,  opinando  pelo
reconhecimento  da  nulidade  processual  arguida  pela  Recorrente,  por  considerar
imprescindível  a  realização  da  perícia  grafotécnica  pleiteada  durante  a  instrução
processual, requerimento que não foi apreciado pelo Juízo.

É o Relatório.

O  Recurso  é  tempestivo  e  a  Recorrente  é  beneficiária  da  gratuidade
judiciária, pelo que, presentes os requisitos de admissibilidade, dele conheço.

O presente feito  tramitou mediante o Rito Sumário,  que era previsto no
Capítulo III (art. 275 e seguintes), do hoje revogado Código de Processo Civil de



1973, que ainda vigia à época do ajuizamento.

A referida espécie de procedimento previa a necessidade de realização de
audiência de conciliação a ser realizada no prazo de trinta dias (art. 2771), momento
em  que,  caso  não  obtida  a  conciliação,  o  réu  ofereceria,  na  própria  audiência,
resposta  escrita  ou oral,  acompanhada de documentos  e  rol  de  testemunhas (art.
2782), e, havendo necessidade de produção de prova oral, seria designada audiência
de instrução e julgamento para data próxima, não excedente de trinta dias (art. 278, §
2º3).

No  caso  destes  autos,  após  o  recebimento  da  Petição  Inicial,  o  Juízo
analisou  e  deferiu  o  requerimento  de  antecipação  da  tutela,  determinando  a
suspensão  dos  descontos  nos  proventos  da  Autora,  ora  Apelada,  referentes  ao
contrato  de  empréstimo objeto  da  lide,  bem como a  citação  do Banco Réu,  ora
Apelado, para que apresentasse sua peça de defesa, f. 18/20.

A Instituição Financeira apresentou Contestação, f. 23/30, acompanhada de
documentação, f. 31/52, e, logo em seguida, os autos foram conclusos ao Juízo, que
prolatou a Sentença de f. 55/57, julgando improcedente o pedido.

No Decisum, restou consignado que a conciliação havia sido frustrada e a
produção de provas dispensada em audiência, muito embora não exista nos autos
qualquer documento que demonstre a realização da referida audiência.

Uma  vez  não  realizada  a  audiência,  a  Parte  Promovente  ficou
impossibilitada  de  se  pronunciar  acerca  da  Contestação  e  dos  documentos
apresentados  pelo  Banco  Promovido,  que,  ressalto,  foram  utilizados  como
fundamento para o julgamento final do pedido.

Ademais,  a  Autora/Apelante  havia  requerido  expressamento  na  Exordial
(item “f”  do  Pedido,  f.  08)  a  inversão  do ônus  da  prova  para  que  a  Instituição
Bancária fosse compelida a apresentar o instrumento contratual e, assim, possibilitar
a realização de perícia grafotécnica, de modo a se concluir se a assinatura aposta no
contrato havia partido de seu punho ou era fruto da ação fraudulenta de terceiro,
pleito que sequer foi mencionado na Sentença.

Considerando tais informações, concluo que, de fato, restou caracterizada a
violação  ao  contraditório  e  ampla  defesa,  mormente  pelo  fato  de  que  não  foi
oportunizada a produção das provas requeridas pela Promovente/Apelante, sendo a
perícia grafotécnica imprescindível para a resolução da lide,  a fim de se aferir  a
veracidade da alegação de contratação fraudulenta, fato ainda não especificado nos

1 Art. 277. O juiz designará a audiência de conciliação a ser realizada no prazo de trinta dias, citando-
se o réu com a antecedência mínima de dez dias e sob advertência prevista no § 2º deste artigo,
determinando o comparecimento das partes. Sendo ré a Fazenda Pública, os prazos contar-se-ão em
dobro.

2 Art. 278. Não obtida a conciliação, oferecerá o réu, na própria audiência, resposta escrita ou oral,
acompanhada de documentos e rol de testemunhas e, se requerer perícia, formulará seus quesitos
desde logo, podendo indicar assistente técnico.

3 § 2º.  Havendo  necessidade  de  produção  de  prova  oral  e  não  ocorrendo  qualquer  das  hipóteses
previstas nos arts. 329 e 330, I e II, será designada audiência de instrução e julgamento para data
próxima, não excedente de trinta dias, salvo se houver determinação de perícia.



autos.

O  Juízo  de  primeiro  grau  também  mencionou,  no  comando  judicial
vergastado,  a  falta  de  comprovação  do  fato  constitutivo  do  direito  autoral,
fundamento vedado pela jurisprudência em caso de julgamento antecipado da lide,
principalmente  quando  a  parte  autora,  vencida,  expressa  o  intento  de  produzir
elementos probatórios4.

Posto isso, conhecida a Apelação, dou-lhe provimento, para, acolhendo
a prefacial  de  cerceamento de defesa,  declarar  nula  a Sentença de f.  55/57,
determinando o retorno dos autos ao Juízo de origem, para que seja realizada a
fase de instrução necessária ao julgamento do processo.

É o voto.

Presidi  o  julgamento realizado na Sessão Ordinária  desta  Quarta  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,  no dia 20 de fevereiro de
2018,  conforme  Certidão  de  julgamento,  dele  também  participando,  além  deste
Relator,  os  Excelentíssimos  Desembargadores  João  Alves  da  Silva  e  Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho.  Presente à sessão a Exma.  Procuradora de Justiça
Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

4 AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
EMBARGOS  DE  TERCEIROS.  PRODUÇÃO  DE  PROVA  PERICIAL.  INDEFERIMENTO.
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. CERCEAMENTO DE DEFESA. 1. O Superior Tribunal
de Justiça, em interpretação do disposto nos arts. 330, I, e 333, I, do Código de Processo Civil, já
decidiu que há cerceamento de defesa quando o tribunal julga improcedente o pedido por ausência de
provas cuja produção, no entanto,  foi indeferida no curso do processo. 2. Agravo regimental não
provido. (AgRg no AgRg no REsp 1149929/MT, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA,
TERCEIRA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 11/09/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO DE INDENIZAÇÃO.  LUCROS
CESSANTES.  PROVA  INSUFICIENTE.  JULGAMENTO  ANTECIPADO  DA  LIDE.
CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  OCORRÊNCIA.  RETORNO  DOS  AUTOS  À  ORIGEM.
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. No presente caso, o recorrente
pediu a produção de provas na petição inicial, porém, não pôde confeccioná-las no curso do processo
em  razão  do  julgamento  antecipado  da  lide  pelo  Juízo  singular.  Esta  oportunidade  não  lhe  foi
garantida por ocasião da inversão do julgamento em Segunda Instância. 2. A jurisprudência desta
Casa  orienta-se  no sentido  de  que  configura  cerceamento de  defesa  o julgamento  antecipado no
sentido da improcedência do pedido por insuficiência de provas. Precedentes. 3. Agravo regimental a
que  se  nega  provimento.  (AgRg  no  REsp  1480356/PE,  Rel.  Ministro  MARCO  AURÉLIO
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 14/08/2015)


